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SUGESTÕES 

A Comissão do Controlo Orçamental insta a Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, 

competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 

resolução que aprovar: 

A. Considerando que, desde a introdução da Estratégia Europeia para o Emprego, em 1997, a 

Comissão apoiou várias medidas destinadas a melhorar as perspetivas de emprego e 

ensino dos jovens1; que, desde a crise, os esforços da UE conferiram ênfase especial à 

Garantia para a Juventude (GJ) e à Iniciativa para o Emprego dos Jovens (IEJ); 

B. Considerando que a IEJ é uma iniciativa de apoio aos jovens que não trabalham, não 

estudam nem seguem qualquer formação (NEET), aos jovens desempregados de longa 

duração e aos que não estão registados como candidatos a emprego que vivem em regiões 

onde a taxa de desemprego dos jovens era superior a 25 % em 2012; 

C. Considerando que a GJ e a IEJ abrangem ações diferentes, uma vez que a GJ se destina a 

incentivar reformas estruturais no setor da educação enquanto a IEJ é um instrumento de 

financiamento, servindo de medida de curto prazo para combater o desemprego dos 

jovens; considerando que a GJ é financiada através do FSE, dos orçamentos nacionais e da 

IEJ, ao passo que a IEJ pode financiar a oferta direta de emprego, aprendizagem, estágios 

ou formação permanente para o grupo-alvo da IEJ nas regiões elegíveis; que, embora a GJ 

seja aplicável aos 28 Estados-Membros, apenas 20 são elegíveis para apoio no âmbito da 

IEJ; que, por último, a intervenção no âmbito da IEJ não tem uma duração predefinida, 

enquanto a GJ exige que seja feita uma oferta no prazo de quatro meses; regista que não 

foi possível, em nenhum país, garantir que todos os jovens sem emprego, educação ou 

formação tenham oportunidade para aceitar uma oferta no prazo de quatro meses, 

essencialmente devido a défices orçamentais; 

D. Considerando que a GJ conduziu à aplicação de reformas estruturais nos 

Estados-Membros, tendo em vista, nomeadamente, o alinhamento dos seus modelos de 

educação e formação com as necessidades do mercado de trabalho, de modo a alcançar os 

seus objetivos; 

E. Considerando que em 2015, a fim de acelerar a mobilização das ações ao abrigo da IEJ, 

foi tomada a decisão de aumentar os recursos disponibilizados para o pré-financiamento 

da iniciativa em mil milhões de euros, o que representa um aumento de 1-1,5 % para 30 % 

para os Estados-Membros elegíveis; 

F. Considerando que o cumprimento dos objetivos fixados na Garantia para a Juventude é 

influenciado por fatores externos, como a situação económica ou o modelo de produção 

específicos de cada região; 

G. Considerando que a aplicação da GJ ainda não gerou resultados uniformes até ao 

momento e que, em alguns casos, tem sido difícil identificar e avaliar o seu impacto; 

                                                 
1 Entre outras medidas, contam-se a iniciativa «Juventude em Movimento», lançada em setembro de 2010, a 

«Iniciativa Oportunidades para a Juventude», lançada em dezembro de 2011, e as «Equipas de ação para a 

juventude», lançadas em janeiro de 2012; 
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1. Observa que a taxa de desemprego dos jovens e, em especial, a proporção de jovens que 

não estão empregados nem inseridos nos sistemas de educação e de formação, 

permanecem inaceitavelmente elevadas em alguns Estados-Membros ; congratula-se, por 

conseguinte, com o alargamento da IEJ até 2020; considera que o desemprego dos jovens 

deve ser tido em conta no próximo quadro financeiro plurianual (QFP), a fim de garantir a 

continuidade e a realização de uma análise da relação custo-eficácia do regime; 

2. Sublinha que os principais objetivos da IEJ são impulsionar a criação de emprego para os 

jovens e ajudar os Estados-Membros a criarem sistemas adequados para identificar as 

necessidades dos jovens e o apoio correspondente; salienta, por conseguinte, que, no 

futuro, a eficácia da GJ e da IEJ deve ser avaliada com base nos resultados com vista à 

criação ou à melhoria dos sistemas dos Estados-Membros que se destinam a apoiar os 

jovens na transição da escola para o trabalho; considera que, para que a GJ funcione de 

forma adequada, os serviços públicos de emprego locais devem também funcionar de 

forma eficaz; 

3. Congratula-se com o facto de a IEJ ter recebido um financiamento antecipado nos anos de 

2014 e 2015, bem como com o aumento do pré-financiamento inicial, com vista a garantir 

uma rápida mobilização de recursos; sublinha que, a partir de agora, a IEJ é, de entre 

todos os Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI), aquele que apresenta o 

melhor desempenho em termos de execução financeira; 

4. Congratula-se com o facto de as medidas da IEJ terem proporcionado apoio a mais de 1,4 

milhões de jovens e contribuído para que os Estados-Membros procedessem a operações 

de consolidação no valor de mais de 4 mil milhões de euros; 

5. Regista a existência de atrasos na execução da IEJ nos Estados-Membros em resultado 

adoção tardia do atual QFP, do quadro legislativo e do consequente atraso na nomeação 

das autoridades competentes; considera que tal constitui uma lacuna da base jurídica da 

IEJ que deve ser colmatada pelos Estados-Membros através da rápida implementação do 

financiamento antecipado; 

6. Assinala que seria desejável que os Estados-Membros que ainda não o fizeram criassem 

uma definição de «oferta de qualidade»; exorta os Estados-Membros e a Comissão a 

recorrerem às redes existentes para trabalhar no desenvolvimento de características 

comummente acordadas para este conceito, tendo em conta as diferentes fontes existentes 

e em cooperação com as partes interessadas pertinentes1, com base em características 

como uma oferta que corresponda ao nível de qualificação e ao perfil dos participantes e 

às necessidades do mercado de trabalho, que ofereça oportunidades de trabalho que lhes 

permitam auferir um salário digno, beneficiar de proteções sociais e ter perspetivas de 

desenvolvimento, conduzindo a uma integração sustentável e adequada nesse mercado; 

7. Observa que o desfasamento entre as competências disponíveis e as necessidades do 

mercado de trabalho continua a ser um desafio em muitos Estados-Membros; solicita à 

Comissão que, no âmbito do Comité do Emprego da União Europeia (COEM), promova o 

intercâmbio de boas práticas entre os Estados-Membros e as partes interessadas 

                                                 
1 Como o Quadro de Qualidade para os Estágios, a declaração conjunta dos parceiros sociais europeus, intitulado 

«Rumo a uma Visão partilhada de Aprendizagem» e a jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o emprego 

precário. 
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relevantes, a fim de abordar esta questão, e se centre em iniciativas que facilitem a 

transição dos jovens para o mundo do trabalho; 

8. Solicita o desenvolvimento de conhecimento específico e de capacidades nos 

Estados-Membros, no âmbito de serviços públicos de emprego (SPE), para apoiar as 

pessoas que não consigam encontrar um emprego no prazo de quatro meses após terem 

ficado desempregadas ou terem terminado o ensino formal; 

9. Observa que a falta de informação sobre o potencial custo da implementação de um 

regime num Estado-Membro pode resultar num financiamento inadequado para o 

implementar e atingir os seus objetivos; sublinha, por conseguinte, a necessidade de criar 

um sistema de indicadores e medidas para avaliar e acompanhar a eficácia dos 

instrumentos públicos de emprego e da GJ, dado que, ainda que tal sistema esteja previsto 

desde o início, ainda se verificam muitas lacunas; exorta os Estados-Membros a 

realizarem uma análise ex ante e a criarem uma visão geral do custo da execução da GJ; 

10. Manifesta preocupação com o facto de os dados sobre os beneficiários, as realizações e os 

resultados da IEJ serem escassos e frequentemente incoerentes; apela à Comissão e aos 

Estados-Membros para que tomem as medidas necessárias para criarem sistemas de 

acompanhamento mais modernos e menos complexos do ponto de vista administrativo 

para o restante financiamento ao abrigo da IEJ;  

11. Solicita que seja consagrada mais atenção aos resultados alcançados pelo programa da 

IEJ, mediante a definição de indicadores concretos sob a forma de novos serviços e 

medidas de apoio no mercado de trabalho nos Estados-Membros, resultantes do programa, 

e do número de contratos permanentes oferecidos; 

12. Considera que, a fim de avaliar a eficácia do regime, todos os aspetos devem ser 

avaliados, incluindo a sua relação custo-benefício; regista as estimativas anteriores 

facultadas pela Organização Internacional do Trabalho e pela Fundação Europeia para a 

Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho (Eurofound) e solicita à Comissão que 

confirme ou atualize estas projeções; 

13. Observa que a maioria das reformas ao nível dos Estados-Membros ainda não foi 

totalmente implementada e que são necessários consideráveis esforços e recursos 

financeiros nacionais e europeus a longo prazo para alcançar os objetivos da GJ; 

14. Solicita que seja assegurado financiamento para o período pós-2020 no âmbito do 

próximo QFP; 

15. Insta a Comissão e os Estados-Membros a definirem objetivos realistas e concretizáveis, a 

avaliarem as disparidades, a analisarem o mercado antes de executarem os instrumentos, a 

melhorarem os sistemas de supervisão e de notificação e a melhorarem a qualidade dos 

dados, de modo a que os resultados possam ser avaliados de forma eficaz. 
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